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CÂMARA MUNICIPAL DE PICADA CAFÉ 
Estado do Rio Grande do Sul – Brasil 

 

PROJETO DE LEI Nº 030/2024 

AUTOR - PREFEITO – Sr. LUCIANO KLEIN, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PICADA CAFÉ 
ÓRGÃO – SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
ASSUNTO - CRIAÇÃO DA POLÍTICA PÚBLICA DE PROTEÇÃO ANIMAL. 
PARECER JURÍDICO. 
 

PARECER JURÍDICO Nº 031/2024 

CRIAÇÃO DO CÓDIGO MUNICIPAL 
DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS. 
ESTABELECE SANÇÕES E 
PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 
CRIAÇÃO, VENDA E DOAÇÃO DE 
CÃES E GATOS. ANIMAIS 
SILVESTRES. DO CONTROLE E 
AÇÕES DE PROTEÇÃO ANIMAL. 
FUNDO MUNICIPAL. 
JUSTIFICATIVA. LEIS FEDERAIS 
9605/98 E 9.985/2000. CÓDIGO 
CIVIL BRASILEIRO E CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ADMISSIBILIDADE. 

 

I – Da solicitação e objeto 

Vem a esta Câmara Municipal de Vereadores de Picada Café, através de seu 

Assessor Jurídico, do encaminhamento pelo Prefeito Municipal, Sr. Luciano 

Klein, do Projeto de Lei nº 30/2024, datado em 20 de março de 2024, cujo 

objeto é a criação do “Código Municipal de Proteção aos Animais”, no âmbito 

do município de Picada Café/RS. O mesmo dispõe sobre o controle de 

populações animais, prevenção de zoonoses e controle de natalidade dos 

animais. No referido Projeto de Lei fica estabelecido o Fundo Municipal de 

Proteção e Bem-estar Animal conforme o Art. 33, em suas disposições finais. 

 

II – Da caracterização do Projeto de Lei 
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Conforme se verifica do expediente – PROJETO DE LEI Nº 030/2024, de 

20 de março de 2024, acompanham os seguintes tópicos referentes das 

espécies caninos e felinos: 

a) Da base legal (federal); 

b) Da identificação do cargo;  

c) Da prevenção das zoonoses; 

d) Razões da proteção aos animais; 

e) Do Fundo Municipal; 

f) Justificativa da proteção aos animais; 

g) Autoria da autoridade competente. 

 

III – Da análise do Parecer Jurídico 

Passo a analisar. 

O desenvolvimento de ações objetivando o controle das populações animais, 

bem como a prevenção das zoonoses e a proteção aos animais no Município 

de Picada Café passa a ser regido pela presente Lei, trazida pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 

Primeiramente, há que se buscar a base legal de âmbito federal. A 

Constituição Federal de 1988, assim disciplina: 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

....... 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora. 

....... 

E, no mesmo sentido no Estatuto Político Fundamental (Constituição 

Federal de 1988), em seu Art. 225, assim disciplina: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-

lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Na esfera civil, os animais na reforma da Parte Geral do Código Civil, vêm 

caracterizados através pela redação do Art. 82-A: 

 
Art. 82-A Os animais, que são objeto de direito, são considerados seres 

vivos dotados de sensibilidade e passíveis de proteção jurídica, em 

virtude da sua natureza especial. 
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Já na esfera penal, o crime está previsto pelo Artigo 32 da Lei nº 9.605, que 

dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente com alteração da Lei nº 14.064/2020, 

prevendo pena de reclusão de 2 a 5 anos, multa e proibição da guarda. Em 

caso de morte do animal, a pena pode ser aumentada em de ⅓ a ⅙. 

Importante salientar que toda e qualquer denúncia pode ser feita pelo telefone 

(54) 3285.1300 (gratuitamente), ou pelo e-mail para 

administração@picadacafe.rs.gov.br,  ou ainda, à Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente de Picada  

Café, que encaminhará para a delegacia mais próxima do local da agressão. 

Também cabe destacar que o Programa de Proteção aos Animais Domésticos 

no Município de Picada Café, tem a finalidade de estimular a guarda 

responsável e o bem-estar dos animais domésticos, assim como o Programa de 

Proteção À Fauna Silvestre, que visa proibir o tráfico e maus-tratos aos 

animais selvagens, silvestres e exóticos. Já é do conhecimento que a medicina 

veterinária é uma área de atuação ampla e trata dos cuidados de diferentes 

animais. Hoje em dia, os pets silvestres são cada vez mais comuns e para 

atendê-los existe uma modalidade profissional específica. 

É sabido que o Poder Público não tem alcance para atender a absolutamente 

todos os animais que estejam em situação de rua, ao menos neste momento, 

entretanto, as políticas que estão sendo estabelecidas, através deste importante 

Projeto de Lei de nº 030/2024, visam diminuir a situação atual e projetar um 

futuro bem melhor para os animais em situação de rua/comunitários. 

Na parte final do Projeto de Lei 030/2024, é importante mencionar a esse 

parecer jurídico da importância da criação do Fundo Municipal da Agricultura 

e Meio Ambiente, onde em seu Art. 33, está assim disciplinado: 

Art. 33 – Os valores arrecadados como pagamento das multas serão 

recolhidos ao Fundo Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, para 

aplicação em programas, projetos e ações ambientais voltados à defesa e 

proteção dos animais, além dos animais que aguardam adoção. 

 

IV – Conclusão e do Parecer Jurídico 

Conclusivamente, na Justificativa do Sr. Prefeito Municipal, a mesma merece 

um pequeno reparo, eis que o objeto do presente trata-se de Projeto de Lei e 

não Projeto de Resolução. Os projetos de Resolução são destinados a regular 

as matérias da competência privativa da Câmara e as de caráter político, 

processual, legislativo ou administrativo. Toda Resolução aprovada e 

promulgada tem eficácia de lei ordinária.  

mailto:administração@picadacafe.rs.gov.br
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Diante de todo o exposto, recomenda-se a admissibilidade de aprovação deste 

projeto de lei de nº 030/2024, eis que estão presentes os pressupostos 

constitucionais e legais.  

E, por se tratar de Projeto de Lei, mas que configura em sendo um „código de 

posturas de animais domésticos‟ (Capítulo II), e, também se caracterizar em 

lei complementar, conforme o Art. 35, V e § 1º, inciso II c/c inciso V, da Lei 

Orgânica do Município de Picada Café, a aprovação exigir-se-á da maioria 

absoluta dos membros da Câmara.  

Importante frisar que conforme está estabelecido no Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Vereadores de Picada Café, em seu título VII – Dos 

Procedimentos Especiais, Capítulo I – Dos Projetos de Codificação (Art. 177 

e §§) há que se observar o prazo de cinco dias, para encaminhamento de 

Emendas à Comissão, e, após, um novo prazo de 10 dias, quando a Comissão 

dará parecer incorporando as emendas e sugestões. Decorrido o prazo, ou 

antes, se a comissão julgar conveniente, o projeto será incluído na ordem do 

dia (Art. 177, §§1º, 2º e 3º do Regimento Interno). 

É o parecer, s.m.j. 

 

Picada Café, 21 de março de 2024. 

 

 

ELTON ARI KRAUSE – OAB/RS 8.141 
Assessor Jurídico - Câmara Municipal de PICADA CAFÉ 
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